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Foi publicado no DOE/SP, edição de 14/11/2015, o Decreto nº 61.625/2015, que institui 
o Programa Especial de Parcelamento - PEP do ICMS no Estado de São Paulo e dispõe 
sobre o cancelamento de débitos fiscais relacionados com o ICMS no âmbito do 
Programa Nacional de Governança Diferenciada das Execuções Fiscais. 
  
O Programa Especial de Parcelamento - PEP do ICMS dispensa o recolhimento, nos 
percentuais indicados a seguir, do valor dos juros e das multas punitivas e moratórias na 
liquidação de débitos fiscais relacionados com o ICM e com o ICMS decorrentes de 
fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2014, constituídos ou não, inscritos ou 
não em dívida ativa, inclusive ajuizados, desde que o valor do débito, atualizado nos 
termos da legislação vigente, seja recolhido, em moeda corrente: 
  
I - em parcela única, com redução de 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
atualizado das multas punitiva e moratória e de 60%(sessenta por cento) do valor dos 
juros incidentes sobre o imposto e sobre a multa punitiva; 
  
II - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais e consecutivas, com redução de 50% 
(cinquenta por cento) do valor atualizado das multas punitiva e moratória e 40% 
(quarenta por cento) do valor dos juros incidentes sobre o imposto e sobre a multa 
punitiva, sendo que na liquidação em: 
  
a) até 24(vinte e quatro) parcelas, incidirão acréscimos financeiros de 1%(um por cento) 
ao mês; 
  
b) 25 (vinte e cinco) a 60 (sessenta) parcelas, incidirão acréscimos financeiros de 
1,40%(um inteiro e quarenta centésimos por cento) ao mês; 
  
c) 61(sessenta e uma) a 120 (cento e vinte) parcelas, incidirão acréscimos financeiros de 
1,80%( um inteiro e oitenta centésimos por cento) ao mês. 
  
Relativamente ao débito exigido por meio de Auto de Infração e Imposição de Multa - 
AIIM não inscrito em dívida ativa, as reduções aplicam-se cumulativamente aos 
seguintes descontos sobre o valor atualizado da multa punitiva: 
  
1 - 70% (setenta por cento), no caso de recolhimento em parcela única mediante adesão 
ao programa no prazo de até 15 (quinze) dias contados da data da notificação da 
lavratura do Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM; 
  
2 - 60% (sessenta por cento), no caso de recolhimento em parcela única mediante 
adesão ao programa no prazo de 16 (dezesseis) a 30 (trinta) dias contados da data da 
notificação da lavratura do Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM; 
  
3 - 45% (quarenta e cinco por cento), nos demais casos de ICM/ICMS exigido por meio 
de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM. 
  



A Secretaria da Fazenda e a Procuradoria Geral do Estado disciplinarão a utilização de 
crédito acumulado e do valor do imposto a ser ressarcido para liquidação de débitos 
fiscais nos termos do PEP. 
  
A adesão ao PEP do ICMS será feita no período de 16 de novembro de 2015 a 15 de 
dezembro de 2015, mediante acesso ao endereço eletrônico www.pepdoicms.sp.gov.br. 
  
A íntegra do Decreto nº 61.625/2015 pode ser obtida em: 
http://info.fazenda.sp.gov.br/NXT/gateway.dll/legislacao_tributaria/decretos/dec61625.
htm 
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